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A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE
(
: 

Art. 1°. Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE": 

Art. 2°. Compete à Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE" desenvolver estudos 
destinados a fixar na Lei Orgânica do Município porcentual mínimo do orçamento 
municipal para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e, sem prejuízo 
de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional„ realizar estudos e 
debates e adotar providências no sentido de sugerir, discutir 'e propor um porcentual 
do orçamento Municipal que possa: 

1‘ - além do custeio da Secretaria, proporcionar a promoção de programas voltados a 
crianças, jovens, adultos_e' idosos que buscam o esporte tanto como prática social e 
recreativa, como aqueles que buscam desenvolvimento no alto rendimento, . 

II - ampliar a implantação de atividades e serviços que fortaleçam e complementem a 
ação esportiva, com a utilização de políticas públicas de inclusão social; 

III - ampliar o incentivo fiscal para o patrocínio de projetos esportivos, cuja 'renúncia é ' 
originalmente dà orçamento de SEME; 	, 

IV - permitir a manutenção, modernização e o uso de tecnologia de ponta nos centros 
esportivos municipais; 

V - permitir aprimorar o conhecimento dos técnicos da Pasta, com cursos de 
. atualização e de capacitação em áreas específicas; 

- recompor o quadro de servidores de carreira da Pasta; 	
Azoceenc.mmagrnei,usworfiransw..... 

_VII - ampliar, aprimorar e intensificar a,fiscalização dos clubes da comuni
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VIII - exercer com excelência a gestão nos centros esportivos e nos centros 
educacionais unificados; 

IX - viabilizar o planejamento e a execução orçamentária, propiciando maior eficiência 
na aplicação dos' recursos. 

§ 1° A Frente Parlamentar "1% .PARÁ O ESPORTE" organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 

§ 2° A Frente Parlamentar', ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art. 3°. A Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE" será composta por Vereadores 
da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta 
a todos os partidos políticos nela representados. 

Art.4°. Os trabalhos' da -Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE", serão 
coordenados por um Presidente e um Vice-Presidente que 'terão mandato de um ano e 
serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 5°. As reuniões serão públicas e, para possibilitar a mais ampla participação da 
sociedade, a Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE" utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 6°. Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 

Art. 7°. As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 

'Art. 89. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Às Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, órgão municipal responsável 

não só por toda a política pública da área na Cidade de São Paulo, inclusive aquela 

desenvolvida nos Centros Educacionais Unificados — CEUs, o que inclui o 

desenvolvimento de programas dos mais variados esportes, os quais sempre precisam 

ser ampliados tais corno o Revirando a Virada, Temático de Artes Marciais, programas 

especiais para pessoas da terceira idade, apoio operacional -a quase duzentas corridas 

de rua por ano, realizando 30 delas, mas também pela manutenção e operação de 50 

Centros Esportivos espalhados por toda a Cidade; alguns em áreas de grandes 

dimensões, tais como o Centro Esportivo Tietê e o Centro de Esportes Radicais, além 

do Centro Olímpico de Treinamento e Pesquisa, pela fiscalização de 

aproximadamente 280 Clubes da Comunidade, e de aproximadamente 1.000 Ruas de 

Lazer, dentre outras_tantas-atividades_relevantes, na qual se insere o incentivo fiscal 

ao esporte, tem sido, ano após ano, contemplada com as menores parcelas do _ 
orçamento municipal. 

O presente projeto tem, assim, o intuito _de,. criar um amplo debate, com número 

expressivo de Vereadores e também com a participação da sociedade civil, que 

objetive alcançar a necessidade de tornar obrigatória a previsão anual no orçamento 

do Município de .  ao menos 1% destinado às atribuições legalmente afetas à Secretaria 

Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

O estímulo à prática do esporte é essencial. Já está mais do que comprovado o seu 

poder de transformação na busca de uma vida mais saudável, pois reduz a 

probabilidade do aparecimento de doenças e contribui para a formação física e 

psíquica do ser humano, seja qual for a sua idade, raça ou sexo. Além disso, o esporte 

é também fator relevante de inclusão social, e deve ser adotado como forma de 

promoção da paz social. 
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Por tais razões e, certo da importância do presente projeto, o autor conta com o apoio 

e participação de todos os Senhores Vereadores para sua aprovação. 

VALE 
2 CARBONO 

CIDADÃO 
. , 

Viaduto Jacarei, 100 — 9° andar sala. 914 — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4472 
- e-mail: vereador0;;ce1sojatene.coM.br 	www.celsojatene.com.br  
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do processo n° 03-PR 4 de 2016, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 
	9 r141 2016 

Coagi, Just. e Leg. PartleiN 

_48nOmo viz.,,  

távar.de, bCpUlturig e esportes, 

FirlençAit eN7,43:147,1 : 

PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

..:C.'-i1:31£X) NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL ,  
,i`t:-.. -TOR DE PESQUISA E ASSESSORA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0004/16 

Realizada a pesquisa no SPLegis (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo) e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi 
localizado: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial: especialmente art.14, II e III, 
que dispõe sobre a competência da Câmara Municipal de São Paulo, inclusive 
disciplinando sobre sua organização e funcionamento; e art. 34, IV, que dispõe sobre a 
elaboração de resoluções); 

- Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo (cópia parcial: especialmente 
art. 105, XVI, que dispõe que a matéria em questão deverá ser submetida ao Plenário; 
art. 211, VII e 232, IV que dispõem sobre projetos de resolução; e art. 237, parágrafo 
único, I, que dispõe que tal assunto constitui matéria de projeto de resolução); 

-Lei Municipal n° 11.847, de 06 de julho de 1995, que dispõe sobre a criação de 
Escolas de Esportes nos Centros Educacionais e Esportivos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004, que institui na Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação; (Vetado), e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.020, de 29 de outubro de 2009, que dispõe sobre a bolsa atleta e 
revoga a Lei n° 14.906, de 06 de fevereiro de 2009; 

- Lei Municipal n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 
de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo; cria a 
Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Lei Municipal n° 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para a 
Valorização das Iniciativas esportivas — Vai do Esporte, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 02 de junho de 2016. 

Juliana Trin 	e vo 1schenhausen Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia - Substituta 

OAB/SP n° 232.414 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.sp.gov.br  
PR0004-16 pesquisa 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
-de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
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VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 
bens municipais; 

IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 
municipais; 

X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 
exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 

(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	criar, 	organizar 	e 	suprimir 	distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
7- 	urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 

parcelamento e de ocupação do solo urbano; 
XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 

particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 
XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 

e aos órgãos da administração pública; 
XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 

denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, 	organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

policia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de 
sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada exercício 
financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e 
Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e 
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vinte e cinco centésimos por cento) do subsidio mensal dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger na 
legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, observado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X e 
XI e § 12, 39, § 4 0  e 57, § 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado o 
valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
especifica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, 5 2 ° , inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, 5 3'; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, acompanhando 
sua gestão e avaliando seu resultado operacional, com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Município, sempre que solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente tenha 
prestado serviço ao Município, mediante decreto legislativo 
aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus 
membros; 
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XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

SEÇÃO II 
DOS VEREADORES 

Art. 15 - No primeiro ano de cada legislatura, no dia 10 
/— de janeiro, às 15 (quinze) horas, em sessão de instalação, 

independente de número, sob a presidência do Vereador mais 
idoso dentre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso 
e tomarão posse. 

§ 1 0  - No ato da posse os Vereadores deverão 
desincompatibilizar-se e, na mesma ocasião, bem como ao término 
do mandato, deverão fazer a declaração pública de seus bens, a 
ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu resumo, 
e publicada no Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 
30 (trinta) dias. 

20 - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista 
neste artigo, deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
ressalvados os casos de motivo justo e aceito pela Câmara. 

Art. 16 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas 
opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, na 
circunscrição do Município. 

Parágrafo único - Os Vereadores não serão obrigados a 
testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão 
do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações. 

Art. 17 - O Vereador não poderá: 

I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com órgãos da administração 

direta, autarquia, empresa pública, sociedade de economia 
mista, fundação instituída ou mantida pelo Poder Público, ou 
empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer à cláusulas uniformes; 

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que seja demissível "ad nutum", nas entidades 
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§ 1° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do §. 2° do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

§ 2° - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 
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estabelecido, ficará automaticamente extinta, salvo se o Plenário houver aprovado, 
em tempo hábil, prorrogação de seu prazo de funcionamento, a requerimento de 
membro da Comissão. 

Parágrafo único - Só será admitido um pedido de prorrogação na forma do 
presente artigo, não podendo o prazo ser superior àquele fixado originariamente 
para seu funcionamento. 

Art. 98 - As Comissões de Representação têm por finalidade representar a 
Câmara em atos externos, e serão constituídas por deliberação da Mesa, do 
Presidente ou a requerimento subscrito, no mínimo, pela maioria absoluta dos 
membros da Câmara, independentemente de deliberação do Plenário. 

Parágrafo único - A designação dos membros será de competência do 
Presidente da Câmara e, quando constituída a requerimento da maioria absoluta, 
será sempre presidida pelo primeiro de seus signatários, quando dela não faça parte 
o Presidente da Câmara. 

Art. 99 - A Comissão de Estudos será constituída, mediante aprovação 
da maioria absoluta, para apreciação de problemas municipais cuja matéria 
exija que, pelo menos, duas Comissões Permanentes pronunciem-se sobre o 
mérito. 

§ 1° - Os Presidentes das Comissões Permanentes definirão o número 
de componentes, designando, para integrá-la, pelo menos 1 (um) membro 
titular de sua Comissão. 

§ 2° - A Comissão de Estudos poderá elaborar relatório sobre a 
matéria, votando-o e enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias após a conclusão de seus trabalhos, respeitados os §§ 3° e 4° deste 
artigo. 

§ 3° - O prazo de seu funcionamento será de 60 (sessenta) dias. 
§ 4° - Até o término do prazo de 15 (quinze) dias para apresentação do 

relatório poderá a Comissão prorrogar seu prazo de funcionamento, uma única 
vez, por até 60 (sessenta) dias. 

(redação dada pela Resolução 5/07) 

Art. 100 - Só será admitida a formação de Comissões Especiais nos casos 
expressamente previstos neste Regimento. 

Parágrafo único - Aplicam-se às Comissões Temporárias, no que couber, as 
disposições regimentais relativas às Comissões Permanentes. 

TÍTULO IV 
DO PLENÁRIO 

Art. 101 - Plenário é o órgão deliberativo e soberano da Câmara, 
constituído pela reunião dos Vereadores em exercício, em local, forma e número 
estabelecidos neste Regimento. 

Art. 102 - As deliberações do Plenário serão tomadas por: 
I - maioria simples; 
II - maioria absoluta; 
III - maioria especial; 
IV - maioria qualificada. 
§ 1° - A maioria simples é a que representa o maior resultado de votação, 
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dentre os presentes. 
§ 2° - A maioria absoluta é a que compreende mais da metade dos 

membros da Câmara. 
§ 3° - A maioria especial é a que atinge ou ultrapassa 3/5 (três quintos) dos 

membros da Câmara. 
§ 4° - A maioria qualificada é a que atinge ou ultrapassa a 2/3 (dois terços) 

dos membros da Câmara. 
§ 5° - As deliberações do Plenário, em qualquer das partes das sessões, só 

poderão ser tomadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Art. 103 - O Plenário deliberará : 
I - por maioria absoluta sobre: 
a) matéria tributária; 
b) Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
c) Estatuto dos Servidores Municipais; 
d) criação de cargos, funções e empregos da administração direta, 

autárquica e fundacional, bem como sua remuneração; 
e) concessão de serviço público; 
f) concessão de direito real de uso; 
g) alienação de bens imóveis; 
h) autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as 

autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público; 
i) lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e lei orçamentária anual; 
j) aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
0 criação, organização e supressão de distritos e subdistritos, e divisão do 

território do Município em áreas administrativas; 
m) criação, estruturação e atribuições das Secretarias, Subprefeituras, 

Conselhos de Representantes e dos órgãos da administração pública; 
n) realização de operações de crédito para abertura de créditos adicionais, 

suplementares ou especiais com finalidade precisa; 
o) rejeição de veto; 
p) Regimento Interno da Câmara Municipal; 
q) alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 
r) isenções de impostos municipais; 
s) todo e qualquer tipo de anistia; 
t) aprovação de Conselheiros do Tribunal de Contas do Município. 
II - por maioria especial sobre: 
a) zoneamento urbano; 
b) Plano Diretor. 
III - por maioria qualificada sobre: 
a) rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas do Município; 
b) destituição dos membros da Mesa; 
c) emendas à Lei Orgânica; 
d) concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 104 - As deliberações do Plenário dar-se-ão sempre por voto aberto, 
salvo nas seguintes hipóteses: 

I - julgamento político do Prefeito ou de Vereador; 
II - eleição dos membros da Mesa e de seus substitutos; 
III - aprovação prévia de Conselheiro do Tribunal de Contas. 
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Art. 105 - São atribuições do Plenário: 
I - eleger a Mesa e destituir qualquer de seus membros, na forma 

regimental; 
II - alterar, reformar ou substituir o Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços e 
fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua renúncia e 
afastá-los, definitivamente, do exercício do cargo; 

V - conceder licença para afastamento ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos 
Vereadores; 

VI - fixar, para viger na legislatura subseqüente, a remuneração dos 
Vereadores, bem como a do Prefeito e a do Vice-Prefeito; 

VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por mais de 15 (quinze) 
dias consecutivos; 

VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito; 
IX - convocar Secretários Municipais ou responsáveis pela administração 

direta e indireta para prestar informações sobre matéria de sua competência; 
X - solicitar informações ao Prefeito sobre assuntos referentes à 

administração; 
XI - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, exceto os casos 

previstos na Lei Orgânica do Município; 
XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa e do Tribunal de Contas 

do Município; 
XIII - zelar pela preservação de sua competência legislativa, sustando os 

atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar; 
XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos casos previstos 

em lei; 
XV - aprovar, após argüição pública, os membros do Tribunal de Contas do 

Município; 
XVI - legislar sobre a criação, organização e funcionamento de Conselhos e 

Comissões da Câmara; 
XVII - legislar sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, 

anistias fiscais e remissão de dívidas; 
XVIII - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e especiais; 
XIX - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e operações 

de crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 
XX - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
XXI - autorizar a concessão de serviços públicos; 
XXII - autorizar a concessão do direito real de uso de bens municipais; 
XXIII - autorizar a concessão administrativa de uso de bens municipais; 
XXIV - autorizar a alienação de bens imóveis municipais; 
XXV - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de 

doação sem encargos; 
XXVI - criar, alterar e extinguir cargos, funções e empregos públicos e fixar 

a remuneração da administração direta, autárquica e fundacional; 
XXVII - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento urbano, o Plano 

Diretor, a legislação de controle de uso, de parcelamento e de ocupação do solo 
urbano; 

XXVIII - dispor sobre convênios com entidades públicas e particulares e 
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autorizar consórcios com outros municípios; 
XXIX - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias e aos órgãos da 

administração pública; 
XXX - autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos; 
XXXI - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XXXII - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXXIII - conceder títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria; 
XXXIV - exercer outras atribuições regimentais e legais. 

TÍTULO V 
DOS VEREADORES 

CAPÍTULO I 
DA POSSE 

Art. 106 - Os Vereadores serão empossados pela sua presença à sessão 
solene de instalação da Câmara em cada legislatura, na forma dos parágrafos 10  e 
2° do artigo 3°. 

§ 1° - No ato da posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e, na 
mesma ocasião, bem como ao término do mandato, deverão fazer a declaração 
pública de seus bens, a ser transcrita em livro próprio, constando de ata o seu 
resumo, e publicada na Imprensa Oficial, no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista neste artigo 
deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, ressalvados os casos de motivo justo e 
aceito pela Câmara. 

§ 3° - O Vereador, no caso do parágrafo anterior, bem como os Suplentes 
posteriormente convocados serão empossados perante o Presidente, apresentando 
o respectivo diploma, a declaração de bens e prestando o compromisso regimental 
no decorrer da sessão ordinária ou extraordinária. 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS VEREADORES 

Art. 107 - Os Vereadores gozam de inviolabilidade por suas opiniões, 
palavras e votos no exercício do mandato, na circunscrição do Município, e outros 
direitos previstos na legislação vigente. 

Art. 108 - O servidor público investido no mandato de Vereador poderá 
afastar-se do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pelos seus 
vencimentos ou pela remuneração do mandato, sendo seu tempo de serviço 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

Art. 109 - São deveres do Vereador: 
I - residir no Município; 
II - comparecer à hora regimental, nos dias designados para a abertura das 

sessões, nelas permanecendo até o seu término; 
III - votar as proposições submetidas à deliberação da Câmara, salvo 

quando tiver, ele próprio ou parente afim ou consangüíneo até o 3° grau inclusive, 
interesse manifesto na deliberação, sob pena de nulidade da votação quando seu 
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relativo a proposituras em apreciação na Câmara, a Mesa poderá submeter ao 
Plenário mudanças na ordem de convocação de oradores inscritos. 

Art. 209 - O orador inscrito para falar na Tribuna Popular disporá de 15 
(quinze) minutos improrrogáveis, para fazer seu pronunciamento. 

§ 1° - Os Vereadores poderão apartear o orador ocupante da Tribuna 
Popular, desde que este conceda o aparte. 

§ 2° - O Presidente deverá chamar a atenção do orador quando se esgotar 
o tempo a que tem direito, bem como poderá interromper o orador que se desviar do 
tema que declarou no ato de sua inscrição, ou falar sem o respeito devido à Câmara 
ou a qualquer de seus Membros, advertindo-o, chamando-lhe à ordem e, em caso 
de insistência, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, suspender a sessão quando 
não atendido e as circunstâncias o exigirem. 

Art. 210 - A Secretaria da Mesa fará publicar, na Imprensa Oficial, com pelo 
menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a instalação da Tribuna Popular, 
com a lista de inscritos convocados e respectivos temas a serem tratados. 

TÍTULO VII 
DAS PROPOSIÇÕES 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 211 - As proposições consistirão em: 
I - indicações; 
II - requerimentos; 
III - moções; 
IV - projetos de emendas à Lei Orgânica; 
V - projetos de lei; 
VI - projetos de decreto legislativo; 
VII - projetos de resolução; 
VIII - substitutivos e emendas. 
Parágrafo único - As proposições deverão ser redigidas em termos claros e 

sintéticos e, quando sujeitas à leitura, exceto as emendas, deverão conter ementa 
de seu objetivo. 

Art. 212 - Serão restituídas ao autor as proposições: 
I - manifestamente anti-regimentais, ilegais ou inconstitucionais; 
II - quando, em se tratando de substitutivo ou emenda, não guardem direta 

relação com a proposição a que se referem; 
III - quando, apresentadas antes do prazo regimental fixado no artigo 215 e 

sem a exigência dele constante, consubstanciem matéria anteriormente rejeitada ou 
vetada e com veto mantido; 

IV - quando contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa e as que disponham no mesmo sentido de lei existente, sem 
alterá-la, verificado pela seção competente, salvo recurso ao Plenário. 

§ 1° - As razões da devolução ao autor de qualquer proposição, nos termos 
do presente artigo, deverão ser devidamente fundamentadas pelo Presidente, por 
escrito. 

§ 2° - Não se conformando o autor com a decisão do Presidente em 
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Vereador disporá, para discuti-lo, de 5 (cinco) minutos, não se admitindo 
encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPÍTULO IV 
DAS MOÇÕES 

Art. 228 - Moção é a proposição em que é sugerida a manifestação da 
Câmara sobre determinado assunto, reivindicando providências, hipotecando 
solidariedade, protestando ou repudiando. 

Parágrafo Único - As moções de que cuida o "caput" deste art. ficam 
limitada a cinco, por vereador, a cada mês. 

(redação dada pela Resolução 6/94) 

Art. 229 - Apresentada até a fase do Grande Expediente, a moção será lida 
na fase do Prolongamento do Expediente, sendo discutida e votada na sessão 
subseqüente. 

Art. 230 - Não se admitirão emendas a moções, facultando-se, apenas, a 
apresentação de substitutivos. 

Art. 231 - Cada Vereador disporá de 5 (cinco) minutos para discussão de 
moções, não se admitindo encaminhamento de votação nem declaração de voto. 

CAPÍTULO V 
DOS PROJETOS 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 232 - A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 
I - projetos de emenda à Lei Orgânica; 
II - projetos de lei; 
III - projetos de decreto legislativo; 
IV - projetos de resolução. 

Art. 233 - O projeto de emenda à Lei Orgânica é a proposição que objetiva 
alterá-la, modificando, incluindo ou suprimindo os seus dispositivos, competindo à 
Mesa da Câmara sua promulgação. 

§ 1° - Será necessário a subscrição de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, quando se tratar de iniciativa de Vereador, da Mesa da 
Câmara ou de Comissão. 

§ 2° - Tratando-se de iniciativa de cidadãos, deverá ser obedecido o 
disposto no inciso II do artigo 317 e demais normas do Título IX. 

§ 3° - Caso seja iniciativa do Prefeito, seguirá a tramitação normal. 

Art. 234 - Projeto de lei é a proposição que tem por fim regular toda matéria 
legislativa de competência da Câmara e sujeita à sanção do Prefeito. 

§ 10 - A iniciativa dos projetos de lei cabe: 
I - à Mesa da Câmara; 
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II - ao Prefeito; 
III - ao Vereador; 
IV - às Comissões Permanentes; 
V - aos cidadãos. 
§ 2° - A iniciativa popular dar-se-á através de projetos de lei de interesse 

específico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo 
menos, 5% (cinco por cento) do eleitorado. 

Art. 235 - Será privativa do Prefeito a iniciativa dos projetos de lei 
mencionados no parágrafo 2° do artigo 37 e incisos I, II e III do artigo 137 da Lei 
Orgânica do Município. 

Parágrafo único - Ressalvado o disposto na Constituição da República, aos 
projetos de iniciativa do Prefeito não serão admitidas emendas que aumentem a 
despesa prevista nem as que alterem a criação de cargos. 

Art. 236 - Projeto de decreto legislativo é a proposição destinada a regular 
matéria que exceda os limites da economia interna da Câmara, mas não sujeita à 
sanção do Prefeito, sendo promulgada pelo Presidente. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de decreto legislativo, entre 
outras: 

I - fixação de remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito; 
II - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem. 

Art. 237 - Projeto de resolução é a proposição destinada a regular matéria 
político-administrativa da Câmara. 

Parágrafo único - Constitui matéria de projeto de resolução: 
I - assuntos de economia interna da Câmara; 
II - perda de mandato de Vereador; 
III - destituição da Mesa ou de qualquer de seus membros; 
IV - fixação de remuneração dos Vereadores; 
V - Regimento Interno; 
VI - normas a que se refere o artigo 13, inciso I, alínea "b", itens 1 e 4. 

Art. 238 - São requisitos dos projetos: 
I - ementa de seu objetivo; 
II - conter, tão somente, a enunciação da vontade legislativa; 
III - divisão em artigos numerados, claros e concisos; 
IV - menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 
V - assinatura do autor; 
VI - justificação, com a exposição circunstanciada dos motivos de mérito 

que fundamentam a adoção da medida proposta. 

SEÇÃO II 
Da Tramitação dos Projetos 

Art. 239 - Os projetos apresentados até o início do Prolongamento do 
Expediente serão lidos, enviados à publicação na Imprensa Oficial e despachados 
de plano às Comissões Permanentes. 

§ 1° - Quando o projeto apresentado for de autoria de todas as Comissões 
competentes para opinar sobre a matéria nele consubstanciada, será considerado 
em condições de figurar na Ordem do Dia. 
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LEI N9 11.847 	, DE 6 DE JULHO 	DE 1995 

(Projeto de Lei n9 392/93, do Vereador Cosme Lopes) 

Dispõe sobre a criação de Escolas de Es-
portes nos Centros Educacionais e Esporti 
vos, e dá outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de ju-
nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei; 

Art. 1° - Serão criadas' Escolas de Espor-
tes, sob responsabilidade dos Centros Educacionais e Es-
portivos do Município, com a - finalidade . de  proporcionar 
a iniciação nos esportes. 

Parágrafo único - O .  corpo docente das es-
colas mencionadas neste artigo será composto por técni-
cos e professores de educação física da Secretaria de 
Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 2° - O número de Escolas de Esportes 
implantadas será compatível com a . estrutura de cada Cen-
tro Educacional e Esportivo. • 

Art. 3° - Cada Escola de Esportes terá 
currículo próprio, com carga horária estabelecida e co-
ordenada pelo Departamento Técnico da Secretaria Munici-
pal de Esportes, Lazer e Recreação, cabendo a cada Cen-
tro Educacional e Esportivo o:cadastramento dos atletas 
das escolas que estiverem sob Sua responsabilidade. 

Art. 40 - Esta lei será regulamentada no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados 'a partir da data 
de sua publicação. • 

Art. 5° - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta de dOtações orçamentárias 
próprias, - suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na 
. data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho 
de 1995, 4429 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO; Secretário das Finanças 
MARCIO DE LIMA ARAOJO, Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação 
.ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Plane 
jamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
julho de 1995. 	

. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do GOirerno Municipal 
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Título: LEI No 13.790 13/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreaçao o Fundo Municipal de Esportes, 

Lazer e Recreaçao; (VETADO), e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 624/2001 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Cândido da Silva 
Regulamentação: Decreto no 50.248/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.790, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 624/01, do Vereador Vicente Cândido - PT) 

Institui na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação o Fundo Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação; (VETADO), e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - 
SEME o Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, destinado a apoiar e suportar 
financeiramente projetos de natureza esportiva, lazer e recreação. 
Parágrafo único - O Fundo Municipal de Esportes terá contabilidade própria, vinculada 
à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que registrará todos os atos a 
ele pertinentes, de modo que se possa elaborar o balanço financeiro à parte. 
Art. 2° - Constituirão recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação: 
I - dotação orçamentária própria; 
II - créditos suplementares a ele destinados; 
III - o retorno e resultados de suas aplicações; 
IV - multas, correção monetária e juros em decorrência de suas operações; 
V - contribuições ou doações de outras origens; 
VI - os recursos de origem orçamentária da União e do Estado, destinados a 
programas esportivos; 
VII - os provenientes de empréstimos internos e externos; 
VIII - os originários de empréstimos concedidos por autarquias ou empresas de 
administração indireta do município; 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
XI - todos os recursos provenientes da arrecadação resultante da permissão de uso 
das áreas municipais a título oneroso a agremiações desportivas; 
XII - o preço público recolhido pela utilização das unidades de administração direta da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XIII - as rendas auferidas pela cessão de espaço publicitário nas unidades de 
administração direta da Secretaria; 
XIV - os patrocínios recolhidos; 
XV - as multas aplicadas por danos causados aos próprios da Secretaria; 
XVI - (VETADO) 
XVII - acordos, contratos, consórcios e convênios; 
XVIII - outros e quaisquer recursos destinados às áreas esportivas. 
Art. 3° - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
depositados em conta corrente a ser aberta e mantida em instituição financeira. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a 
movimentação dos recursos do Fundo Municipal de Esportes. 
Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação serão 
aplicados exclusivamente em projetos que visem fomentar e estimular atividades 
esportivas e recreativas no Município de São Paulo. 
§ 1° - Estes recursos também poderão ser aplicados na reforma e ampliação dos 
Clubes Desportivos Municipais (CDMs) desde que estas ações se destinem aos 
objetivos relacionados no "caput", conforme análise da Comissão de que trata o artigo 
50 .  

§ 2° - Até 15% (quinze por cento) dos recursos do Fundo Municipal de Esportes 
poderão ser aplicados em eventos esportivos de caráter internacional, nacional e 
estadual e que contribuam para a melhoria da atividade econômica do município e na 
melhoria da qualidade de vida dos munícipes. 
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Art. 5° - Fica instituída, junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
uma Comissão, que terá a incumbência de acompanhar as atividades fomentadas pelo 
Fundo Municipal de Esportes, podendo sugerir as alterações pertinentes, bem como 
indicar outras iniciativas que devam ser fomentadas pelo Fundo. 
Parágrafo único — A Comissão de que trata o "caput" deverá elaborar, aprovar e 
apresentar, no primeiro trimestre de cada exercício, o plano anual de aplicação dos 
recursos do Fundo. 
Art. 6° - Terão lugar na Comissão referida no artigo anterior: 
I - 01 (um) representante da Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes 
da Câmara Municipal; 
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Esportes; 
III - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
IV - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
V - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
VI - 01 (um) representante do Sindicato dos Clubes do Estado de São Paulo; 
VII - 01 (um) representante do Sindicato dos Atletas Profissionais do Estado de São 
Paulo; 
VIII - 02 (dois) representantes da União das Federações Esportivas do Estado de São 
Paulo; 
IX - 03 (três) representantes das entidades desportivas autônomas (CDMs); 
X - 01 (um) representante da Associação dos Cronistas Esportivos de São Paulo; 
XI - 03 (três) representantes das agremiações de futebol de várzea da Cidade de São 
Paulo 
§ 1° - O mandato dos integrantes da Comissão será de 02 (dois) anos, podendo haver 
uma recondução para o exercício seguinte. 
§ 2° - O funcionamento da Comissão e as demais atribuições serão definidos em seu 
regimento interno. 
§ 3° - As entidades que comporão a Comissão deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Esportes, até o dia 15 de janeiro de cada exercício, uma lista com os respectivos 
representantes. 
§ 40  - Os integrantes da Comissão não terão direito a qualquer espécie de 
remuneração em razão do exercício do cargo. 
§ 5 0  - A composição da Comissão deverá estar formalizada até o dia 28 de janeiro de 
cada exercício. 
§ 6° - Caberá ao Secretário Municipal de Esportes presidir a Comissão. 
Art. 7 0  - Caberá ao Poder Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar de sua vigência. 
Art. 8° - (VETADO) 
Art. 9 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 15.020 29/10/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei no 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 

Projeto de Lei No 376/2009 (ver documento) 

Aurélio Miguel 

Decreto no 51.767/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 14.906/2009.; (ver documento) 
Lei no 16.014/2014 - Revoga o inciso VI do art. 3 13  desta Lei. (ver documento) 

Lei 16.014/2014 - Altera o art. 2 0  e o inciso II do art. 3 0  desta Lei. 
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RP 11.274 LEI No 15.020, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  376/09, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 
Dispõe sobre a Bolsa-Atleta e revoga a Lei n° 14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de 
outubro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, a ser concedida pelo 
Poder Público Municipal de acordo com os valores e condições estabelecidos nesta 
lei, a atletas praticantes de desporto de rendimento nas modalidades esportivas ou 
paradesportivas integrantes do programa dos Jogos Panamericanos, Jogos 
Olímpicos, Jogos Paraolímpicos ou Jogos Parapanamericanos, que deverão estar 
devidamente filiados às Federações Esportivas Estaduais e, conseqüentemente, às 
Confederações Brasileiras. 
Art. 2° A Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo será concedida a atletas entre 14 
(quatorze) anos e 25 (vinte e cinco) anos, que tenham participado do evento 
estadual principal da temporada anterior, realizado e reconhecido como tal pela 
Entidade de Administração do Desporto (Federação) e que nele tenham obtido da 
ia (primeira) à 3a (terceira) colocação nas modalidades individuais, em qualquer 
prova, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária, ou que tenham 
sido relacionados por sua Federação entre os 12 (doze) melhores atletas nas 
modalidades coletivas, em ambos os sexos e em qualquer categoria de faixa etária 
dos referidos eventos e que continuem a treinar para futuras competições estaduais 
promovidas e organizadas pelas mesmas Federações, com valor correspondente a 
R$ 600,00 (seiscentos reais) para atletas maiores de 18 anos e a R$ 300,00 
(trezentos reais) para os atletas menores de 18 anos. 
Parágrafo único. No mínimo 30% (trinta por cento) dos recursos atinentes ao 
pagamento de Bolsas-Atleta serão destinados a atletas que se mantenham em 
atividades permanentes e tenham vínculo com Centros de Treinamento Público do 
Município de São Paulo em unidades de alto rendimento. 
Art. 3° Para pleitear a concessão da Bolsa-Atleta da Cidade de São Paulo, o atleta 
deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos, além daqueles 
previstos no art. 2° desta lei: 
I - estar vinculado a uma federação devidamente filiada à respectiva confederação 
brasileira há, no mínimo, 1 (um) ano, bem como comprovar sua filiação à época da 
obtenção dos resultados que o habilitaram a pleitear a Bolsa; 
II - estar em plena atividade esportiva, que deverá ser comprovada por ofício do 
clube a que o atleta esteja vinculado; 
III - não receber qualquer tipo de patrocínio de pessoas jurídicas, públicas ou 
privadas, entendendo-se por patrocínio todo e qualquer valor pecuniário, eventual 
ou regular, diverso de salário; 
IV - não receber salário de entidade de prática desportiva; 
V - estar regularmente matriculado em instituição de ensino, pública ou privada, ou 
ter completado o ensino médio, para os atletas com idade entre 14 (quatorze) anos 
e 18 (dezoito) anos; 
VI - residir na Cidade de São Paulo há, no mínimo, 1 (um) ano; 
VII - ter, pelo menos, 80% (oitenta por cento) de freqüência nos treinamentos e 
competições da respectiva modalidade, excetuadas as faltas justificadas, por 
motivos médicos devidamente atestados; 
VIII - não estar cumprindo qualquer tipo de punição imposta por Tribunais de 
Justiça Desportiva de Federação e/ou Confederação da respectiva modalidade; 
IX - contar com a anuência de seus pais ou representantes legais, no caso dos 
estudantes menores de 18 (dezoito) anos. 
Art. 4° A Bolsa-Atleta será concedida pelo Poder Executivo Municipal, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme 
critérios de conveniência e oportunidade, desde que preenchidos os requisitos 
estabelecidos nos arts. 2° e 3° desta lei, a desportistas selecionados por uma 

Comissão Especial de Seleção, assim constituída: 



I - 3 (três) membros servidores da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, designados pelo respectivo titular; 
II - 1 (um) membro indicado pela Mesa da Câmara Municipal de São Paulo; 
III - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato das Entidades de Administração do 
Desporto - SEADESP; 
IV - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Clubes Desportivos - 
SINDICLUBE; 
✓ - 1 (um) membro indicado pelo Sindicato dos Professores de Educação Física do 
Estado de São Paulo — SINPEFESP; 
VI - 1 (um) ex-atleta de alto rendimento, designado pelo Secretário Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação. 
§ 1° A Comissão Especial de Seleção de que trata o "caput" deste artigo se reunirá 
e funcionará nos termos fixados no decreto regulamentar desta lei. 
§ 20  A participação na referida Comissão Especial não será remunerada, sendo 
considerada de relevante interesse público. 
Art. 5 0  As Bolsas-Atleta de que trata esta lei serão concedidas pelo prazo de 1 (um) 
ano, constituídas por 12 (doze) pagamentos mensais, podendo sua concessão ser 
renovada por igual período, sendo que os atletas que conquistarem colocações de 
1 0 , 2° e 3° lugares nas competições estaduais oficiais terão suas bolsas renovadas 
automaticamente, pelo período de mais 1 (um) ano, devendo atender os requisitos 
previstos no art. 3° desta lei. 
§ 1 0  O número de Bolsas-Atleta será fixado pelo Executivo, de acordo com a 
disponibilidade de recursos financeiros. 
§ 2 0  O recebimento da Bolsa-Atleta é incompatível com o recebimento de qualquer 
outro tipo de bolsa de auxílio, de natureza privada ou pública, de qualquer outro 
ente federativo. 
§ 30  A concessão da Bolsa-Atleta não gera qualquer vínculo, laborai ou de outra 
natureza, entre o beneficiado e a Administração Pública Municipal. 
Art 6 0  A concessão da Bolsa-Atleta poderá ser cancelada a qualquer momento caso 
o atleta beneficiário: 
I - abandone ou seja dispensado dos treinamentos; 
II - seja reprovado em matérias letivas do curso fundamental ou médio em que 
esteja matriculado, no caso de atletas com idade entre 14 (quatorze) anos e 18 
(dezoito) anos; 
III - seja considerado inapto pela comissão técnica da modalidade, por motivo 
médico, técnico ou disciplinar, desde que seja apresentado relatório com as devidas 
justificativas à Comissão Especial de Seleção; 
IV - deixar, por qualquer motivo, de cumprir as determinações desta lei. 
Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n° 
14.906, de 6 de fevereiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de outubro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



3 1/05/20 1 6 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folhas 	 
-Proc..- 

Base de dados : legis 	 Livie Selornao Nogueira 
Pesquisa : 15928 
	

RF 11.274 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 
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Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 15.928 19/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São 
Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Projeto de Lei No 15/2013 (ver documento) 
Orlando Silva 
Decreto no 54.832/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 56.028/2015 - Organiza a estrutura da Coordenadoria de Incentivos - CINCE, da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, criada por esta Lei. 

Lei 16.418/2016 - Altera esta Lei. 
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LEI No 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  15/13, do Vereador Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o f omento ao esporte no 
Município de São Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE 
e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de 
São Paulo passa a ser regida por esta lei. 
Parágrafo único. Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por 
finalidade: 
I - ampliar e democratizar o a cesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na 
Cidade de São Paulo; 
II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de 
equipamentos para a prática esportiva; 
V - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

TÍTULO I 
DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA 
FOMENTO AO ESPORTE 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 2° A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física 
ou jurídica domiciliada no Município, observará os seguintes princípios gerais: 
I - adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 
II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
V - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o 
patrocinador; 
VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de 
vínculos perenes e assegurar a sua sustentabilidade. 
Art. 3 °  Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, em troca do benefício fiscal instituído pelo art. 8° desta 
lei; 
II - doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, sem o benefício fiscal instituído pelo art. 8° desta lei; 



III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que 
apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
nos termos do inciso I deste artigo; 
IV - doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso II deste 
artigo; 
✓ - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de 
fins não econômicos e natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter 
esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e pela 
apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses 
previstas pelos Capítulos III e IV, do Título I desta lei, que independem de 
patrocínio de terceiros. 
Art. 4 0  Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, 
os projetos esportivos: 
I - em que o empreendedor não tenha vínculos com o patrocinador, nas hipóteses 
do Capítulo II, do Título I, desta lei; 
II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua 
realização; 
III - cujo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município 
incentivo ou recursos financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja 
domiciliado no Município há no mínimo 2 (dois) anos; 
✓ - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em 
situação regular perante o INSS e o FGTS. 
Art. 5 0  Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para 
pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do patrocínio; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e correção monetária; 
IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte; 
✓ - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do 
Certificado de Conclusão da Obra (Habite-se); 
VI - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 
Art. 6 0  A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como 
incentivo fiscal para o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser 
consignado em dotação específica, que não poderá ser inferior a 10% (dez por 
cento) do orçamento estabelecido para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
Art. 7 0  O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com 
validade de um ano, pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos 
contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, conforme o caso, nos percentuais específicos, 
que fomentem o esporte no Município de São Paulo, em uma ou mais das seguintes 
modalidades: 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da 
comunidade, ou promoção da requalificação de equipamentos esportivos da 
administração direta municipal; 
II - implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para 
esporte e lazer da população; 
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e 
de bolsas integrais anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, 
esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 



CAPÍTULO II 
DO INCENTIVO FISCAL A PROJETOS ESPORTIVOS 
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Art. 80  O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de 
certificado de incentivo que poderá ser usado da seguinte forma: 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 
50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, exceto nas 
hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, nas seguintes 
hipóteses: 
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 
Art. 9 0  Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que 
forem exigidos em cada edital, deverá o empreendedor apresentar o p rojeto 
explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de 
fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na hipótese de 
adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual. 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de 
patrocínio. 
Art. 10. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter 
esportivo para as áreas adiante elencadas, a serem realizados no Município de São 
Paulo, fica limitada aos valores totais máximos indicados, ainda que o projeto vise a 
concretizar mais de um produto: 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no 
âmbito da educação básica, fundamental, média e superior, que promovam 
atividades no contraturno escolar e objetivem o desenvolvimento integral do 
indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); 
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral 
de crianças e adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, 
com duração de até 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e 
iniciar o re ndimento desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do 
treinamento desportivo, atendendo equipes e atletas com idade igual ou superior a 
14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e orientados 
para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 
12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, 
democratizando oportunidades para práticas desportivas, especialmente para 
pessoas em condições de vulnerabilidade social, com duração de mínima de 6 (seis) 
meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para 
ampla participação de pessoas em eventos desportivos que: 
a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo 
crianças, adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de 
modalidades e respectivos públicos que sintetizem atividades físicas representativas 
de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima de 3 (três) meses; 
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo 
e paradesportivo por pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de 
ensino ou a integrantes de comunidades vulneráveis, condição a ser devidamente 
comprovada já na apresentação do projeto; 



VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e 
internacionais e bolsas de treinamento, objetivando atender técnicos, atletas e 
gestores desportivos buscando desenvolver e aperfeiçoar a gestão sobre a 
administração, técnicas e equipamentos desportivos, com duração máxima de 12 
(doze) meses: até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusivamente a órgão público, fundação, associação 
civil sem fins lucrativos, organização social ou organização da sociedade civil de 
interesse público, com sede ou filial no Município de São Paulo há mais de 5 (cinco) 
anos, que detenham certificado de utilidade pública ou de interesse público: até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memória esportiva que estejam permanentemente 
abertos à visitação pública, vedado o benefício a projetos destinados a acervos de 
acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados à construção, reformas e adequação de espaços, 
equipamentos e instalações desportivas de administração direta municipal desde 
que devidamente autorizado pelo órgão responsável e acompanhado de 
compromisso de conclusão da obra no prazo máximo de dois anos a contar do 
efetivo recebimento dos valores incentivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais); 
IX - projetos de adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 
2 (dois) anos: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
§ 1° Os valores previstos neste artigo serão corrigidos em janeiro de cada ano pelo 
IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo 
índice que o substituir, ou, não havendo substituição, por outro índice oficial 
definido pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 2° Projetos que contemplem atividades esportivas e obras não enquadradas nos 
incisos deste artigo serão submetidos ao órgão técnico a que alude o art. 17 desta 
lei, o qual deliberará sobre a concessão e o valor do incentivo. 
§ 3° Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão 
abranger as hipóteses dos incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a 
projetos cuja realização das atividades ocorra também fora da Cidade de São Paulo. 
Art. 11. Não poderá ser patrocinador: 
I - o próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os 
afins; 
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do 
projeto: 
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses 
anteriores à publicação do edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do 
proponente; 
c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar 
confusão entre o proponente e o patrocinador; 
III - quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não 
tenha honrado com repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por 
incentivo fiscal municipal, e tenha sido formalmente declarado pela Administração, 
em processo administrativo regular, que a ausência do repasse comprometeu a 
realização do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em 
convênios ou ajustes similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação; 
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o 
INSS e o FGTS. 
Art. 12. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos 
pelo art. 8° desta lei, dentre outros, os projetos que prevejam: 
I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração 
ou de prática desportiva de qualquer modalidade; 
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III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que 
veiculem conteúdo exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com 
atividades desportivas; 
V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e 
religião. 

CAPÍTULO III 
DO INCENTIVO FISCAL À IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE ÁREAS PÚBLICAS PARA ESPORTE E LAZER 

Art. 13. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte 
e lazer, em imóveis que sejam classificados como terrenos não edificados, 
corresponderá à emissão de Certificado Anual para pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor do tributo 
relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 
III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1° A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura 
da região quanto aos demais; 
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 
(dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, 
devendo ser requerida pelo proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo deverá verificar a manutenção das 
condições exigidas. 
§ 2° Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, 
quando: 
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na 
ausência de manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo 
que, nesta hipótese, a mesma área não poderá ser objeto do benefício por cinco 
exercícios fiscais. 

CAPÍTULO IV 
DO INCENTIVO À PRÁTICA DE ATIVIDADES 
FÍSICAS E ESPORTIVAS 

Art. 14. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas corresponderá 
à emissão de certificado que poderá ser usado para pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes 



marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população: 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) 
ano, em espaços públicos tais como praças e parques ou centros esportivos 
municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% 
(quarenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento 
de até 10% (dez por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; 
II - concessão a portadores do "Bilhete Único Especial - Idoso" emitido pela São 
Paulo Transporte S.A., ou documento que vier a substituí-lo, de bolsas integrais 
anuais correspondentes a 5°á (cinco por cento) das vagas oferecidas nos cursos 
ministrados pelo prestador de serviços: pagamento de até 30% (trinta por cento) 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais 
determinados nos editais anuais para apresentação dos projetos, calculados sobre 
os valores recolhidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 
Art. 15. Todas as atividades propostas pelo proponente-beneficiário para o fim da 
emissão do certificado previsto pelo art. 14 deverão ser previamente aprovadas 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e no que se refere ao 
inciso I, autorizadas pelo órgão responsável pela área onde a atividade será 
desenvolvida, tais como subprefeitura da região, Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente quando tratar-se de parque por ela administrado, órgão estadual no 
caso de parques estaduais, etc. 

TÍTULO II 
DA AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 
E DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS 

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, SUA 
ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 16. A avaliação e a fiscalização dos projetos que objetivem a obtenção de 
incentivo nos termos estabelecidos por esta lei serão realizadas pelas seguintes 
instâncias da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação: 
I - Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE; 
II - Coordenadoria de Incentivos - CINCE. 
Art. 17. Fica criada a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
independente e autônoma em suas decisões, administrativamente vinculada à 
Coordenadoria de Incentivos da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, com a competência de: 
I - receber os projetos apresentados, analisar sua pertinência conforme as 
disposições desta lei, do decreto regulamentar e do edital anual em reuniões 
abertas ao público; 
II - aprovar ou rejeitar os projetos apresentados, mediante parecer claro e 
fundamentado, que resulte em decisão a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, 
avaliando, também, os seguintes aspectos: 
a) aspectos orçamentários: pertinência de custos e o montante de seus valores; 
b) viabilidade técnica: qualidade do projeto e capacidade do proponente para a sua 
realização; 
c) interesse público: benefícios que poderão advir de sua realização e capacidade 
de estimular e difundir a prática desportiva; 
d) a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para a sua realização; 
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III - fixar o v alor do incentivo a ser concedido por projeto individ 	romã° Nogueir 
respeitando os limites estabelecidos pelo art. 12 desta lei e independentemente fligF 11,214 
valor solicitado, e propondo, quando for o caso, a adequação orçamentária dos 
projetos, considerando, em especial: 
a) a disponibilidade orçamentária e financeira para a concessão do benefício; 
b) o maior ou menor grau de atendimento aos requisitos constantes do inciso II 
deste artigo; 
c) o interesse na sua realização, priorizando as ações que visem a atingir as 
comunidades com menor acesso à prática desportiva; 
IV - propor as regras que deverão constar do edital, para a inscrição de projetos; 
V - aprovar ou rejeitar, em caráter preliminar, mediante parecer claro e 
fundamentado, projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o 
art. 14 desta lei. 
Art. 18. A Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE será formada por 
7 (sete) membros, indicados pelo Titular da Pasta, dos quais: 
I - 3 (três) serão de sua livre escolha, dentre pessoas com experiência na área 
esportiva, servidores municipais ou não, sendo um deles o presidente; 
II - 2 (dois) serão servidores efetivos da Pasta; 
III - 2 (dois) serão representantes da sociedade civil, escolhidos dentre pessoas 
com experiência na área esportiva. 
Parágrafo único. Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos, não será permitida a apresentação de 
projetos durante o período de mandato, vedação que se estende à pessoa jurídica 
da qual faça parte. 
Art. 19. Fica criada, na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
Coordenadoria de Incentivos - CINCE, com a competência de: 
I - acompanhar a execução dos projetos e, ao final, emitir laudo de avaliação do 
qual deverá constar uma comparação entre os objetivos propostos e atingidos, os 
custos estimados e reais, os resultados, o acesso da população ao projeto e a sua 
repercussão no Município; 
II - avaliar as prestações de contas, nas hipóteses dos projetos previstos pelo art. 
8° desta lei, do ponto de vista da prática esportiva e da correspondência com o 
projeto apresentado; 
III - aprovar ou rejeitar os projetos de implantação de áreas públicas, de uso 
inteiramente gratuito, para esporte e lazer a que se refere o art. 13 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário, bem como fiscalizar, por meio de 
visitas ao menos semestrais, a manutenção dos imóveis em que tenha havido 
implantação dessas áreas comunitárias; 
IV - aprovar ou rejeitar, em caráter definitivo, mediante decisão fundamentada, 
projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o art. 14 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário; 
V - manter endereço eletrônico na página oficial da Prefeitura, com todas as 
informações atualizadas sobre os projetos aprovados, tais como valor do incentivo, 
patrocinador, fase de execução, penalidades, etc. 

CAPÍTULO II 
DA INEXECUÇÃO OU EXECUÇÃO IRREGULAR 
DOS PROJETOS ESPORTIVOS INCENTIVADOS 

Art. 20. Aprovado o projeto, o empreendedor firmará ajuste com o Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, do 
qual constará o compromisso de cumprimento integral do projeto apresentado e, no 
caso de projeto beneficiado nos termos do art. 8°, também o compromisso de 
apresentação de prestações de contas, contábil e de execução. 
Parágrafo único. Da decisão que não aprovar o projeto e que não conceder o 
incentivo, caberá recurso à Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
ou à Coordenadoria de Incentivos - CINCE, conforme a natureza do projeto, a qual 



poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, ao Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, ou autoridade delegada, para decisão final. 
Art. 21. A inexecução do projeto beneficiado nos termos do Capítulo II, do Título I, 
desta lei, ou a execução de forma diversa da proposta e dos termos constantes do 
ajuste que altere suas características fundamentais, garantida a defesa prévia, 
ensejará ao empreendedor: 
I - advertência, que será aplicada pelo cometimento de irregularidades de menor 
potencial ofensivo, especialmente pelo não atendimento no prazo determinado de 
solicitações de esclarecimentos ou adoção de providências, e desde que ainda seja 
possível e útil instar o empreendedor a reconduzir o projeto às suas características 
originais, quando for essa a hipótese, limitada a três; 
II - pagamento de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do incentivo 
por dia de atraso na apresentação das prestações de contas, limitado a trinta dias, 
prazo após o qual incidirá a penalidade prevista no inciso V deste artigo, observado 
o § 3 0  do art. 23, e o p rojeto será considerado não realizado, com as 
consequências respectivas; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) a prestação de contas for rejeitada pela não comprovação da divulgação do 
apoio da Municipalidade ao projeto; 
b) o empreendedor não mantiver atualizado o seu cadastro perante a Comissão de 
Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE; 
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) não forem recolhidos ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação na 
forma e no prazo determinados, quaisquer valores devidos pelo empreendedor; 
b) pela aplicação da terceira advertência; 
V - o pagamento de multa correspondente a até três vezes o valor do incentivo e 
suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos, do direito de contratar com o Município de 
São Paulo e dele receber incentivos de qualquer natureza, observado o princípio da 
proporcionalidade e o princípio da dosimetria das penas, quando: 
a) não realizar o projeto incentivado; 
b) as prestações de contas forem integralmente rejeitadas; 
c) não aplicar os recursos integralmente no projeto apresentado; 
d) deixar de prestar as contas respectivas dentro do prazo previsto; 
VI - a rejeição da prestação de contas pela constatação de dolo, desvio do objeto 
ou recursos, ou, a critério da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
pela falta que tenha relevante gravidade, corresponderá automaticamente à 
inabilitação pelo prazo de 5 (cinco) anos para recebimento de novos recursos. 
Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução 
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 22. O empreendedor estará sujeito ainda, conforme o caso: 
I - ao recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação do valor 
total recebido a título de incentivo, devidamente atualizado, no prazo de 15 
(quinze) dias do despacho que o determinar, nas seguintes hipóteses: 
a) quando não for apresentada a prestação de contas dentro do prazo previsto; 
b) não realização do projeto; 
c) não recolhimento aos cofres públicos das multas previstas no artigo anterior, no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade; 
d) não recolhimento ao Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação das 
despesas glosadas; 
II - à inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN municipal; 
III - à comunicação do fato ao Ministério Público, quando houver indício de crime 
ou ato de improbidade. 
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Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexo~loroAo Noque 
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV?F 11274  
do Título I, desta lei. 
Art. 23. A aplicação das penalidades, ou sua dispensa, é de competência do 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que poderá delegá-la, e 
deverá ser precedida de manifestação opinativa da Coordenadoria de Incentivos e, 
quando for o caso, da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, após a 
concessão de oportunidade de defesa prévia ao empreendedor ou ao proponente-
beneficiário. 
§ 1° Para a dispensa de aplicação das penalidades é imprescindível que o 
empreendedor comprove, por meio de documentação contemporânea aos fatos 
alegados, a ocorrência de evento que o impediu inapelavelmente do cumprimento 
da obrigação, caracterizando força maior, seguida de expressa manifestação da 
Coordenadoria de Incentivos e, quando for o caso, da Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE. 
§ 2° Transcorrido "in albis" o prazo recursal, de 10 (dez) dias úteis, contados da 
publicação da pena imposta no D.O.C., ou indeferido o recurso, o pagamento das 
multas e o recolhimento do valor do incentivo, ou dos valores glosados deverão ser 
realizados no prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, após o qual a 
Coordenadoria de Incentivos deverá encaminhar o processo respectivo para 
inscrição na dívida ativa e cobrança judicial e, quando cabível, comunicação do fato 
ao Ministério Público, ouvida, previamente, a Assessoria Jurídica. 
§ 3° O empreendedor poderá, justificadamente, solicitar à Coordenadoria de 
Incentivos a ampliação do prazo previsto no edital para a prestação de contas, em 
até, no máximo, 90 (noventa) dias. 
§ 4° Não cabe recurso da decisão que glosar despesas da prestação de contas, 
cabendo, porém, pedido de reconsideração no prazo improrrogável de 5 (cinco) 
dias úteis, dirigido à Coordenadoria de Incentivos, desde que devidamente 
justificado e documentado, não bastando mera alegação do empreendedor quanto 
à sua regularidade. 
Art. 24. Se caracterizado conluio, o patrocinador responderá solidariamente pelo 
pagamento das multas e pela devolução do valor do incentivo, além de ficar 
impedido de receber o incentivo fiscal relativo ao projeto viciado, ou a qualquer 
outro pelo prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 25. O patrocinador que não honrar com o repasse de valores para o patrocínio 
de projeto esportivo e com isso impedir a sua realização, ou comprometê-la 
gravemente, será declarado pela Administração, em processo administrativo 
regular, impedido de patrocinar projetos por esta lei pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO III 
DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES CABÍVEIS 

Art. 26. Constituem infração aos dispositivos desta lei: 
I - o recebimento pelo patrocinador de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que com base nela efetuar; 
II - agir o patrocinador, o proponente-empreendedor ou o proponente-beneficiário 
com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela previsto; 
III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, 
bens, valores ou benefícios com base nela obtidos; 
IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada 
pelos incentivos nela previsto; 
V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em 
sua regulamentação. 
Art. 27. As infrações aos dispositivos desta lei, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sujeitarão o beneficiário do Certificado: 
I - à devolução do valor correspondente; 



II - ao pagamento de multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo. 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Os benefícios fiscais previstos por esta lei passam a vigorar a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus 
beneficiários da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, quando for o caso, e do cumprimento das demais obrigações 
acessórias. 
Art. 29. Nenhum patrocínio esportivo poderá ser concedido sem que o p rojeto 
tenha se submetido à avaliação prevista por esta lei, exceto em casos excepcionais, 
devidamente justificados pela CAPE e autorizados pelo Prefeito, hipótese em que a 
despesa onerará a dotação própria e não a prevista pelo art. 6° desta lei. 
Art. 30. Será devida gratificação, que não se incorporará em qualquer hipótese ao 
salário e somente será devida durante o mandato ou designação, aos servidores e 
não-servidores, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício 
fiscal até 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) de seu total com relação 
aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no 
valor equivalente a 10°/o do DAS-15, por sessão em que comparecerem, até o 
máximo de 4 sessões mensais; 
II - ao servidor lotado na Coordenadoria de Incentivos designado para secretariar 
as reuniões da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no valor 
equivalente a 2% do DAS-15, por sessão que secretariar, até o máximo de 4 
sessões mensais. 
Art. 31. Os cargos da Coordenadoria de Incentivos são definidos no Anexo Único 
integrante desta lei, com a sua respectiva forma de provimento e referência de 
vencimento. 
Art. 32. Em todos os projetos incentivados por esta lei deverá constar claramente 
de todo o material de divulgação, inclusive eventuais inserções em mídia de rádio, 
cinema, televisão, telefonia móvel e Internet, o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo, conforme especificado em decreto regulamentar, sob pena 
de devolução do valor total do incentivo. 
Parágrafo único. Quando o incentivo for destinado à recuperação de imóvel, 
implantação de área pública esportiva, formação, recuperação ou catalogação de 
acervo, deverá, também, ser afixada no local placa permanente informativa do 
benefício concedido, com dimensões e dizeres a serem estabelecidos por decreto 
regulamentar, sob pena de devolução do valor total do incentivo. 
Art. 33. Em 1° de outubro de cada ano, o saldo porventura existente na dotação 
orçamentária destinada à concessão de incentivo fiscal, nos termos do art. 6° desta 
lei, que não tiver previsão de utilização no exercício, será automaticamente 
transferido para a dotação do Fundo Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
regido pela Lei n° 13.790, de 13 de fevereiro de 2004. 
Art. 34. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 35. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua publicação. 
Art. 36. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2013. 



- olha 	  
)roc• N°. 	 

ivia Salorrdir Nogueira 
Anexo Único a que se refere o artigo 31 da Lei ti° 15.928, de 19 de dezembro de 2013 	R F 11.274 

Cargos de Provimento em Comissão da Coordenadoria de Incentivos — CINCE 
CARGO ReL Qde. Parte 

Tabela 
Provimento 

Coordenador Geral 
- Coorcienadoria de Incentivos 

DAS- 
14 

1 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nível 
superior 

Diretor de Núcleo Técnico 
-Gabinete do Coordenador 
(Núcleo Técnico de Incentivo a 
Projetos Esportivos -1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas —1) 
(Núcleo Técnico de incentivos à 
Prática de Atividades Físicas —1) 

DAS- 
12 

3 PP-I Livre provimento pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nivel superior 

Assistente II 
(Núcleo Técnico de Incentivos a 
Projetos Esportivos — 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas —1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Prática de Atividades Físicas —1) 

DAS- 
5 

3 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Auxiliar de Gabinete 
-Gabinete do Coordenador 

DAS- 
2 

1 PP-I Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Secretário entre servidores municipais 
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Título: LEI No 15.994 22/04/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - VAI DO ESPORTE, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Projeto: Projeto de Lei No 463/2012 (ver documento) 

Autor(es): Aurélio Miguel 

Regulamentação: Decreto no 55.324/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

ittp://intranet/ 	 1/1 



g2-9 

LiVi9 SPAtOrnâf+ NOgUeirn 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

 

LEI N° 15.994, DE 22 DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n° 463112, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 

Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - 
VAI DO ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAI DO 
ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, com a 
finalidade de apoiar financeiramente e incentivar atividades esportivas, recreativas e de lazer, 
principalmente para jovens de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos 
e de equipamentos comunitários. 

Art. 2° O programa VAI DO ESPORTE tem por objetivos: 

I - fomentar práticas desportivas formais e não formais; 

II - proteger e incentivar as manifestações desportivas de criação local; 

III - promover a inclusão social dos jovens de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de equipamentos comunitários, através do esporte. 

Art. 3° Poderão ser destinados ao Programa VAI DO ESPORTE recursos provenientes 
de convênios, contratos e acordos, que tenham por objeto iniciativas relacionadas à promoção 
de atividades desportivas, celebrados por instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, e a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 4° Os recursos destinados ao Programa VAI DO ESPORTE deverão ser aplicados 
em atividades que visem fomentar e estimular a prática do esporte no Município de São Paulo, 
notadamente mediante inclusão social dos jovens inseridos no grupo alvo prioritário desta lei. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
em projetos de construção ou de conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos 
Poderes Públicos municipal, estadual ou federal. 

Art. 5° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI DO 
ESPORTE, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 

§ 1° A Comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais presidirá, e 8 (oito) representantes 
de entidades esportivas da sociedade civil. 

§ 2° O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação designará os 
representantes do Poder Executivo, bem como os representantes da sociedade civil, estes 
dentre nomes sugeridos pelo Conselho Municipal de Esportes. 

§ 3° Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, permitida 
uma recondução, por igual período. 



§ 40  A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

§ 5° O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em caso 
de empate. 

§ 6° Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se incorporará 
em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o mandato ou a 
designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício em até 2% 
(dois por cento) de seu total com relação aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 

I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais; 

II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais. 

Art. 6° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI DO ESPORTE toda pessoa física 
ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo 
há, no mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas que visem atingir os objetivos previstos 
nesta lei. 

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes, 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau, e cônjuges. 

Art. 70  A inscrição para o Programa VAI DO ESPORTE deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 

Art. 8° O valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com análise da Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 

Art. 90  Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá a pessoa 
ou entidade beneficiária do programa comprovar que, no mínimo, 10% (dez por cento) daquele 
recurso foi aplicado em gratuidade nos eventos oferecidos ao público. 

Art. 10. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público e social, custos e 
benefícios, importância para a região ou para o Município. 

§ 1° A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 

§ 2° Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam em 
curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 

Art. 11. Os beneficiários do Programa VAI DO ESPORTE deverão prestar contas 
durante a sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, apresentando relatório das atividades desenvolvidas, na forma do Regulamento. 

Art. 12. A Comissão de Avaliação apreciará as contas apresentadas pelos 
beneficiários, comparando os resultados previstos e efetivamente alcançados, os custos 
estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 

Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas e do relatório para 
que o beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 

Art. 13. Ao final de cada ano a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI DO ESPORTE com a presença dos 
beneficiários. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Câmara Municipal de São Paulo - 
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Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Lívia Salomãe Noguelr- 

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÁ-0 PAULO, aos 22 de abril de 2014, 461°% / 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2014. 
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PARECER No 	1241/2016 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 0004/16. 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que visa 
instituir a Frente Parlamentar 1% PARA O ESPORTE. A citada frente parlamentar busca 
viabilizar um debate de maneira a tornar obrigatória a previsão de 1% do orçamento anual 
do Município para a Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para seguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito" (in 
http://www.camara.sp.gov.br/atividade-legislativa/frentes-parlamentares/).  

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente proposta, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Não obstante, é necessária a apresentação do seguinte Substitutivo, apenas com vistas a 
esclarecer que, ao final da presente legislatura, a frente parlamentar será extinta 
automaticamente. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N° 0004/16. 

RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4 

1272/2016  pr0004-16. B 
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Institui a Frente Parlamentar "1% Para o 
Esporte", e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar "1% 
Para o Esporte". 

Art, 2° Compete à Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" desenvolver estudos destinados 
a fixar na Lei Orgânica do Município, percentual mínimo do orçamento municipal para a 
Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação e, sem prejuízo de outras atribuições 
decorrentes de sua natureza institucional, realizar estudos e debates e adotar providências 
no sentido de sugerir, discutir e propor um percentual do orçamento municipal que possa: 

I — além do custeio da Secretaria, proporcionar a promoção de programas voltados a 
crianças, jovens, adultos e idosos que buscam o esporte tanto como prática social e 
recreativa, como aqueles que buscam o desenvolvimento no alto rendimento; 

II — ampliar a implantação de atividades e serviços que fortaleçam e complementem a ação 
esportiva, com a utilização de políticas públicas de inclusão social; 

lii — ampliar o incentivo fiscal para o patrocínio de projetos esportivos, cuja renúncia é 
originalmente do orçamento da Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação; 

IV — permitir a manutenção, modernização e o uso de tecnologia de ponta nos centros 
esportivos municipais. 

V- permitir aprimorar o conhecimento dos técnicos da Pasta, com cursos de atualização e de 
capacitação em áreas especificas; 

o 

VI — recompor o quadro de servidores de carreira da pasta; 

VII — ampliar, aprimorar e intensificar a fiscalização dos clubes da comunidade; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.s ov.br  
pr0004-16. B 
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VIII — exercer com excelência a gestão nos centros esportivos e nos centros educacionais 
unificados; 

IX — viabilizar o planejamento e a execução orçamentária, propiciando maior eficiência na 
aplicação dos recursos; 

§ 1° A Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" organizará debates, simpósios, seminários e 
outros eventos atinentes à sua temática. 

§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes parlamentares 
similares. 

Art. 3° A Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" será composta por Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente e será aberta a todos os 
partidos políticos nela representados. 

Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" serão coordenados por um 
Presidente e um Vice-presidente, que serão escolhidos por decisão da maioria absoluta dos 
seus membros e exercerão o mandato até 31/12/2016, data do término da legislatura em 
vigor. 

Art. 5° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e, para possibilitar a mais ampla 
participação da sociedade, a Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" utilizará todas as 
formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 6° Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, com 
sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação 
ampla na sociedade. 

Art. 7° A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2016, podendo ser extinta antes do prazo, por meio da deliberação de dois terços de 
seus membros. 

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Art. 90 • Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em S /GO G 

MA COVAS NETO 
	

SANDRA TADEU 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 03-0004 de 2016, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Papel para informação, rubricado c 

02/01/2017 (a) 	 
Rodrigo Abra Tomaz 

RF 11.4 

lha n° 

02/01/2 

1  Rodrigo AIA , Tomaz -4 
RF 11» ; 

Técnico Admini rativo 
SGP.21 
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CIRO SOL PAVAN MO 1 TAUT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 



O SOL PAVAN CIR 	
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TéCiliC0 AdMinistrattiv 
RF: 11.329 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

- 

TONINHO PAIV 
Lic-Cer do Tartido da Repúgica - 

REQUERIMENTO 
	RDS 

178/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de autoria do Vereador Celso Jatene: 

PDL 115/2016 PL 342/2016 PL 520/2001 
PL 095/2003 PL 346/2016 PL 559/2002 
PL 115/2001 PL 347/2016 PL 563/2001 
PL 135/12002 PL 389/2001 PL 627/2002 
PL 136/2011 PL 426/2016 PL 628/2002 
PL 173/2001 PL 439/2016 PL 697/2007 
PL 243/2001 PL 443/2016 PL 716/2002 
PL 244/2001 PL 444/2016 PL 744/2003 
PL 296/2005 PL 447/2003 PR 4/2016 
PL 304/2005 PL 459//2016 
PL 337/2005 PL 465/2006 

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017. 

-R 





CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

- 9 --- Papel para informação, rubricado como folha n°  - 

do processo n° 	 otil1 -  de 20. /‘ 	PW/  	t/ 	(a)  CIRO SOL PAVAN MONTAUT  
Técruco AdmInigrativP...  

RE: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

21/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-178/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/0 z. /44- 

UBIRAJARA DE F RIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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Márcia Yoshiiguchi Hosi 
RF. 11.328 - SGR 12 

PARECER-CÓNJUNTO N 
171/2017 	

DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; - 15-E EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 004/16. 

De autoria do Nobre Vereador Celso Jatene o Projeto de Resolução n° 004/16 

"dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 

Parlamentar "1% PARA O ESPORTE", e dá outras providências." 

De acordo com a propositura, compete à Frente Parlamentar "1% PARA O 

ESPORTE" desenvolver estudos destinados a fixar na Lei Orgânica do Município 

porcentual mínimo do orçamento municipal para a Secretaria Municipal de Esportes, 

Lazer e Recreação e, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 

natureza institucional, realizar estudos e debates e adotar providências no sentido 

de sugerir, discutir e propor um porcentual do orçamento municipal que possa: 

I - além do custeio da Secretaria, proporcionar a promoção de programas 

voltados a crianças, jovens, adultos e idosos que buscam o esporte tanto como 

prática social e recreativa, como aqueles que buscam desenvolvimento no alto 

rendimento; 

II - ampliar a implantação de atividades e serviços que fortaleçam e 

complementem a ação esportiva, com a utilização de políticas públicas de inclusão 

social; 

III - ampliar o incentivo fiscal para o patrocínio de projetos esportivos, cuja 

renúncia é originalmente do orçamento de SEME; 

IV - permitir a manutenção, modernização e o uso de tecnologia de ponta nos 

centros esportivos municipais; 

V - permitir aprimorar o conhecimento dos técnicos da Pasta, com cursos de 

atualização e de capacitação em áreas específicas; 

VI - recompor o quadro de servidores de carreira da Pasta; 

VII - ampliar, aprimorar e intensificar a fiscalização dos clubes da 

comunidade; 

VIII - exercer com excelência a gestão nos centros esportivos e nos centros 

educacionais unificados; 

RELCOM 

173/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 



~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	 do Proc 

Márcia -Gila Taniguchi Hosi 

	

PR 004/16 	 RF. 11.328 - SGP. 12 
IX viabilizar o planejamento e a execução orçamentária, propiciando maior 

eficiência na aplicação dos recursos. 

A Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE" organizará debates, 

simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 

A Frente Parlamentar "1% PARA O ESPORTE" será composta por 

Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, 

e será aberta a todos os partidos políticos nela representados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade deste Projeto de Lei, não obstante na forma de um SUBSTITUTIVO. 

De acordo com a justificativa apresentada, " o intuito de criar um amplo 

debate, com número expressivo de Vereadores e também com a participação da 

sociedade civil, que objetive alcançar a necessidade de tornar obrigatória a previsão 

anual no orçamento do Município de ao menos 1% destinado às atribuições 

legalmente afetas à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

O estímulo à prática do esporte é essencial. Já está mais do que comprovado 

o seu poder de transformação na busca de uma vida mais saudável, pois reduz a 

probabilidade do aparecimento de doenças e contribui para a formação física e 

psíquica do ser humano, seja qual for a sua idade, raça ou sexo. Além disso, o 

esporte é também fator relevante de inclusão social, e deve ser adotado como forma 

de promoção da paz social.." 

No âmbito da análise da Comissão de Administração Pública, pelo exposto e 

considerando a iniciativa de relevante interesse público, esta Comissão consigna 

voto FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando os aspectos que 

lhe compete analisar, também se posiciona favoravelmente à aprovação da 

propositura conforme SUBSTITUTIVO apresentado pela CCJLP. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor à aprovação da propositura, posicionando-se com parecer favorável a 

sua aprovação nos termos do substitutivo apresentado pela CCJLP. 

	

Sala das Comissões Reunidas, em 	fo Jo Jí  
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O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussao. Não oradores inscritos; 

está encerrada a discussão. Avõt o ubst" 
	

SS 
	 nstit ,row 

Legislação a cipativg ao 
	6 	 rea Otee„favoraveis permaneç 

oi,'6Onti.àrioár Ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, man) 

(Pausa) Est aprovado 
	o 9aÇO.0). 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Celso Jatene. 

O SR. CELSO JATENE (PR) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, como V.Exa. e os 

demais Srs. Vereadores sabem, fui Secretário Municipal de Esportes durante pouco mais de 

três anos. Lá, convivi com um orçamento de 0,4% e, às vezes, com algum contingenciamento, 

algum congelamento de custos, acabava sendo realizado em torno de 0,35% do Orçamento 

geral do Município. 

Por isso, esse é um compromisso que tenho com a cidade de São Paulo, com o 

esporte da cidade de São Paulo, com a formação das nossas crianças e jovens e com as 

políticas públicas de esportes nos bairros mais carentes da Cidade. 

Estou convidando todos os Srs. Vereadores desta Casa para participarem dessa 

frente parlamentar juntamente comigo. Ainda vou convidá-los formalmente, mandar um ofício 

para cada um para que façamos um grande movimento em prol do esporte, para que ele possa 

ter pelo menos 1% do Orçamento do Município, o que significa mais do que o dobro do 

orçamento atual. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Passemos ao item seguinte. 

- "PL 444/2016, do Vereador CELSO JATENE (PR). Regulamenta os artigos 160, 

inciso VI e 166 da Lei Orgânica do Município e dispõe sobre o funcionamento das feiras livres 

no Município. FASE DA DISCUSSÃO: l a.  Aprovação mediante voto favorável da maioria 
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SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de Resolução foi aprovado em votação 

única na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa de folha(s) no  frA-  na 8a Sessão 

Extraordinária da 17a Legislatura em 29 de março de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a promulgação da 

Resolução 

31/03/2017 

Eduardo Akamine 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
RESOLUÇÃO No 02 DE 29 DE MARÇO DE 2017  

(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 04/16) 
(VEREADOR CELSO JATENE - PR) 

Institui a Frente Parlamentar "1% 
Para o Esporte", e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 

Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a 
Frente Parlamentar "1% Para o Esporte". 

Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" 
desenvolver estudos destinados a fixar na Lei Orgânica do Município percentual 
mínimo do orçamento municipal para a Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação e, 
sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua natureza institucional, realizar 
estudos e debates e adotar providências no sentido de sugerir, discutir e propor um 
percentual do orçamento municipal que possa: 

I - além do custeio da Secretaria, proporcionar a promoção de 
programas voltados a crianças, jovens, adultos e idosos que buscam o esporte tanto 
como prática social e recreativa, como aqueles que buscam o desenvolvimento no 
alto rendimento; 

II - ampliar a implantação de atividades e serviços que fortaleçam e 
complementem a ação esportiva, com a utilização de políticas públicas de inclusão 
social; 

III - ampliar o incentivo fiscal para o patrocínio de projetos 
esportivos, cuja renúncia é originalmente do orçamento da Secretaria de Esportes, 
Lazer e Recreação; 

IV - permitir a manutenção, modernização e o uso de tecnologia de 
ponta nos centros esportivos municipais; 

V - permitir aprimorar o conhecimento dos técnicos da Pasta, com 
cursos de atualização e de capacitação em áreas específicas; 

VI - recompor o quadro de servidores de carreira da pasta; 
VII - ampliar, aprimorar e intensificar a fiscalização dos clubes da 

comunidade; 
VIII - exercer com excelência a gestão nos centros esportivos e nos 

centros educacionais unificados; 
IX - viabilizar o planejamento e a execução orçamentária, 

propiciando maior eficiência na aplicação dos recursos. 
§ 10  A Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" organizará debates, 

simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras 

frentes parlamentares similares. 	 , 

1 
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Art. 3 0  A Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" será composta por 
Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo que a ela aderirem voluntariamente e 
será aberta a todos os partidos políticos nela representados. 

Art. 4 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar "1% Para o Esporte" 
serão coordenados por um Presidente e um Vice-presidente, que serão escolhidos 
por decisão da maioria absoluta dos seus membros e exercerão o mandato até 
31/12/2020, data do término da legislatura em vigor. 

Art. 5 0  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas e, para 
possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar "1% Para 
o Esporte" utilizará todas as formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente 
Parlamentar ora criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, 
simpósios e encontros, para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 70  A Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura 
em vigor, ou seja, em 31/12/2020, podendo ser extinta antes do prazo, por meio da 
deliberação de dois terços de seus membros. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta resolução 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 30 
de março de 2017. 

BRENO GÍNDELMAN 
Secretário Geral Parlamentar 

RNB/okm 
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Publicado no Diário Oficial de 

07 / 04 	/ 2017 

página 	151 	, col.  3aMa  

Conferido:  q2.5azito  

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Técnico Administrativo 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 07/04/2017. 

ANDERSO1 RO4ERIO  DE SOUZA 
Supervisor de Fikaliza44 do Proc. Legislativo 
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